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tendo-lhe cópia da reclamação e requisitando informaçõe are peito . Entra 

a eguir a de n~ 11,9, do Juiz de Direito da la. Vara da come.roa de Cam.uina , 

Dr . Nel onde Noronha Gustavo, consultando sobre a dispensa da 2a. via das 

.i tas na qualificação ex- oficio. O !ribunal résolveu que o Snr. Ministro Pre-

sidente a d.istribuisse a um Relator. Vem 1137, do escrivão 
f 

de Paz e Annexos de Campos do Jordão, pedindo material . Fioou resolvido que 

esta materia incrrnbia ante ao Snr. Mini tro Pre idente de achar . Discute-se 

então o de n~ 1.165 do Juízes aa Direito da 8a. e 9a. Vara Civeis , da Capi­

tal , consultando a qual dos doi deverá caber no proximo anno as funcções 

eleitorae da 7a. zona. Ot rido o Snr. Dr . Procurador, decidiu o Tribunal qt~ 
, 

fic ara isento do serviço eleitoral aquelle que e tiver no exeroicio das func-

ções de Juiz de acoidentes de Trabalho. Discute-se afinal o de n~ 1.095, da 

Feddração dos Voluntario de São Paulo, da Secção de Santa Adelia, represen­

tando contra o ident.ific~dor de Taquaritinga por er filho do Prefeito local 

e estar i compatibilizado com a maioria aa população dada a sua qualidade de 

anti- con tituioionali ta. O Tribunal oonoordando com o voto do Snr . Dr . Pro­

curador, acha que não ha razão legal para que se tome conhecimento do facto, 

pelo que deve o mesmo ser archivado. Nada mai havendo a tratar , o Snr. Mi is­

tro Presidente deu por enoerradoa os trabalhos do dia , depois de convocar o 

-ordinaria da proxima terça- eira, as me tas horas 

avrar esta acta, que eu José Felix Alve de 

Sousa, Secretario interino, · redigi e assigno. (a) José Felix Alves de Souza. 

-Affonso Jose de Carvalho 

ACTA DA. 28a. SESSÃO ORDINARIA 

Aos tres dias do mez de Janeiro do anno de mil novecentos e trinta 
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tres , presentes7 ~s 16 horas , no Palacio da Justiça , os Srs . Juízes Ni~istro 

Affonso José d.e Carvalho , Antonio Hermogenes Altenfelder Silva, Sylvio Por­

tugal; professor Reynaldo Porchat; Drs . Plinio Barreto e Paulo .Am.erico Pas­

salacqua, realisou o Tribunal Regional Eleitoral de S. Paulo a sua 2!]a . ses 

são ordinaria, sob a presidencia do primeiro . Ferificada a existencia de 

n1~ero legal, o Sr . Ministro Presidente declarou iniciados os trabalhos , or­

denando ao secretario procedesse a leitura da acta anterior , que~depois de 

posta em discução , foi approvad.a sem reparos . O Expediente constou:das 

circulares 1.177, 1.178 do Superior Tribunal de Justiça , communicando 'que 

os artigos 37 e 2~ do decreto n~ 21.568, não compreendem os connnerciantes 

e deputados das juntas commerciaes cujas firmas individual ou social te­

nham sido cancelladas nos respectivos registros por deixarem os mesmos de 
)) 

exercer a profmssão mercantil; "que o decreto 21 . 568 não dispensa o julga-

mento da qualificação ex- oficio e que a lista de que trata o referido de­

creto deve ser autoada e remettida op LJ ortunamente pelo re spe cti vo Juiz ao 
~) ,, , 

rrribunal Regional; communicando que a Imprensa Nacional ira fazer direta-
,> 

mente a remessa do Boletim Eleitoral aos Srs . Juizes; telegramrnas nos . 

1.116 e 1.170 dos escrivães de '9-escalvado e Araraquara solicitando material. 

Isto feito~ o Sr . iqnistro P!'esidente toma ... ~~ 
siderações em torno a ordem w avratura 

---k~~·· ·~ ,. 
a rum ponto ai nda a assentar , ~ue vinha ser o da necessid.ade>ou nao ~da audi-

11.: r 

encia do Dr . Procurado::,7tos processos destinados aos Srs . Juízes Relatores . 

1ê , a proposito
1

os artigos 21 e 22 do Regimento dos Tribunaes Regionaes , pa­

ra concluir que elles não esclarecem devidámente o caso . O Ministro s;lvio 

Portugal aparteia; para salientar que o artigo 24 do mesmo Regimento dispõe/ 

apenas
1

quanto { formada actuação do Dr . Procurador . O Snr . Professor Por-



chat acha que se devia dar empre vistAo Dr. 1'001. pador·. Ifos CASOS C ·•imi-
, 

nae esta audiencia e obrigatoria.. Ao sr. Lelator coup te1')io. atten ar na con-

venieneia de sa vista. Si fo se obrigatoria, serio., en·cretanto, mais pratico, 

uma vez que o processo iria directamente do Sr. Presidente ao Relator e igna, 

do . Concorda, todavia, em que a vi ta discutida não e faça neeeasaria para 

todos os oa os. Ouvidos a respeito os demai juize todos coneorda.m com opa­

recer do Dr. Poreha.t . A se ,.> ir , o Sr . Ministro P:residente submette a juizo do 

Tribunal o de n~ 1.179 do bacharel Da.maso Correia Soelho, Juiz do Enpii>ito 

3a.nto do Pinhal , requerendo licença para t ')atarn.ento de daúa.e . Na .. enaão ante ... 

---S.or ha,ria sido o mesmo convertido em diligencio. paru. pr-cenchimento de 1'01·ma-

1idades que o peticionario acaba a.e preencher. Ouvido, uobre o caso, o Dr . 

Procurador, manifestou-se este pela conoessão . O Tribunal resolveu de aooordo 
. , 

com. o seu parecer. Entra apo o de n~ 994 do Dr. Phidias de Barros, Juiz d 

Iguape , voltando ao Tribunal para o mesmo fim. Foi deferida a licença. Segue­

sa , então, o de n: 1.157 do tabellião de Mooooa, João Gomes Barreto Filho ::;o­

lici tando , tambem, licença pa:ra tratamento de saúde ~ comnw1icando a nornõação 

do seu ubstituto. O Dr. Procurador concede a licença. O Tribunal acomp~nh~- o 

no voto. O Dr. Plinio ·": rre ' o relata depois o de nº 1. 117 do esc1~ivão de Ara 

raquara, consultando sobre a quem cabe rubricar os livros eleitoraes, na au­

senoia do Juiz e bem ás im obre a identificação datylosoôpioa. O Dr . Procura 

dor é de parecer que ao juiz togado quem couber a ubstituição do titutlar 
"' da vara incumbe a rubrica dos livros. Quanto a remessa dos titutlos ele1to-

r aes á Delega.eia Regional , para a identificação daetylos opioa, acha que se 

poderá fazel- a, a despeito do Deoreto n: 2568. O Tribun&l resolve ae accordo 

com o parecer do Dr . Proou!"ador. Discuto- '3 1 a .. ;egtiir , ~ova. questão de ordeut, 

ou eja si oo proce .. , os relatado devem ou não entrar cm julgamento em faoe 



... 
do que di poe o .............. idade de 

dos 24 horas antes . O Dr . Sylvio Portugal acha que essa d.i posição deve ser 

observada.. O professor Porchat aprecia 
1

em seguida
1

a acu dade dos pat'eoeres 

verbae. nos nrocessos sobre a mesa. E • 

• Entende catlos 

fazer a ·meSII'.O de redigi o accordem. O Tri-

bunAl, concor&ando, decide po~ este ponto de vi ta. Continu.nd~passa o 

Snr. Professor Porohat a relatar o processo n! 5 da con ulta 1.154 d.d) Juiz 

de Catanduva 
1

Va co Conceição. Entende o Snr. Relator que o Juiz eleitoral 
.. 

v1 talicio e tam.bcm competente para rubric 1, o J. i.. vro • O Tribunal a.pprova o 

::; a.recor mandll.ndo la rrar o acccrdão respecti o. O Dr. Pllnio Barreto rel ta 

o de n~ 4 r.fere1te á con ult 1.15tdo Jui 3 i e '11<ttw:.i soi re o ali tamento de 
, 

estl:•a.ngeil: o.: . O Sr. Dr. Pro urado1• e de p r0c0:r que o ti tlÜO decl ratorio d 

:.~tm·ali ação uã.o E; f z mi..,tér se não que o alistando preencha os requisi­

tos pa11a a mesma -'estabelecido na lei . Ouvido o 1l1rib11nal_,,a.pprovou este 

unanim8Jllente o pareoer referid~mandando lavr r o aooordão respectivo. O Dr. 
# 

Passa!a.cqua relata o de n: j/ sobre a consulta. 1.152
1
do Juiz ele Taubate1 rela-

tiva.r1ente ao aproveitamento dos identificador s como auxlliare de esorivaê 

- ,. de preonoher-se a m.ao os dizeres do titulo. O •rribu-

n~1 re 5olve app.ovanuo o parecer, que 
... ,.. 

e lavrasse o accordao/transmittindo 

ao 11'rib mal Superior 3. .t;':..·imeira suggestão e declarando dispen avel a oxigen­

oiu. daquella formalidade. lia.da maif.: haYendo a tratar, o Sr. Presidente deola-

ra ence:i."rada a -essa.o, depui de convocar os Snrs. Juizea pa1"a a reunião de 

-abbado a mesma hora e lugar e mandar que e la\Jra se n prc~ente aot~ que 

eu redigi o as ino. (Assignad) J sé tixaaxilliixi Felix Alve de Sousa. 

Affon o Jo é de Carvalho. 


